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EMENTA:  COBRANÇA. PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA
URBANA.  CONTRATO  FIRMADO  ENTRE  EMPRESA  E  FAZENDA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  INADIMPLÊNCIA  RELATIVA  A
DETERMINADAS PRESTAÇÕES DO CONTRATO. COMPROVAÇÃO POR
MEIO  DE  NOTAS  FISCAIS.  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS  NÃO
REFUTADA PELA EDILIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REMESSA
NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  DO  RÉU. ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO
DAS  PARCELAS  ANTERIORES  A  SETEMBRO  DE  2009.
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PROTOCOLADO. INTERRUPÇÃO.
AUSÊNCIA DE RESPOSTA DA EDILIDADE. PRAZO QUE NÃO VOLTOU
A  FLUIR.  PRESCRIÇÃO  NÃO  VERIFICADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
9º, DO DECRETO 20.910/32. PRECEDENTE DO STJ. DESPROVIMENTO.
APELO  AUTORAL. RESSARCIMENTO  PELO  RÉU  DAS  CUSTAS
ANTECIPADAS PELA AUTORA. PARTE VENCIDA. FAZENDA PÚBLICA
MUNICIPAL.  ISENÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS  QUE  NÃO
ALCANÇA  A  DEVOLUÇÃO  DAS  DESPESAS  PROCESSUAIS
REALIZADAS PELO VENCEDOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 29, DA LEI
ESTADUAL  5.672/92.  CABIMENTO.  MAJORAÇÃO  DA  VERBA
HONORÁRIA.  VALOR  FIXADO  MEDIANTE  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA  DO  JUIZ.  OBSERVÂNCIA  DO  §4º  DO  ART.  20  DO
CPC/1973,  VIGENTE  À  ÉPOCA  DA  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESCABIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO  INPC  A  PARTIR  DE  QUANDO  CADA
PARCELA PASSOU A SER DEVIDA ATÉ A NOVA REDAÇÃO DO ART.
1º-F,  DA  LEI  Nº  9.494/97.  ÍNDICE  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELO  STF.  MODULAÇÃO
DOS  EFEITOS.  UTILIZAÇÃO  DO  IPCA-E  A  PARTIR  DA  DATA  DA
MODULAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ÍNDICE  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO  PARA  A  COMPENSAÇÃO  DA
MORA.  ALTERAÇÃO, DE OFÍCIO,  DO ÍNDICE E DO TERMO INICIAL
SEM CARACTERIZAR REFORMATIO IN PEJUS.

1.  O prazo  prescricional  de  cinco  anos  para  o  ajuizamento  de  ações  de
cobrança  contra  a  Fazenda  Pública,  interrompe-se  em  decorrência  de
requerimento administrativo, voltando a fluir, pela metade, a partir do último
ato ou termo do processo administrativo, nos termos do art. 9º, do Decreto n.º
20.910/32.

2.  A  Fazenda  Pública,  quando  vencida,  deverá  ressarcir  as  despesas
processuais realizadas pela parte vencedora que não é beneficiária da justiça



gratuita, nos moldes do art. 29, da Lei nº 5.672/92.

3.  Não  há  que  se  falar  em  majoração  de verba honorária  fixada,  mediante
apreciação equitativa do juiz, em valor suficiente a remunerar condignamente
o trabalho realizado pelo causídico.

4. Por força da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, a
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de verbas salariais deve ser corrigida
desde que cada parcela passou a ser devida, pelo INPC, até o advento da Lei nº
11.960/09, quando incidirá o índice da caderneta de poupança até 25/03/2015, data
da  modulação  dos  efeitos  daquela  decisão,  momento  em  que  será  aplicado  o
IPCA-E.

5.  A  declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,
atingiu, no tocante aos juros de mora, apenas as dívidas de natureza tributária,
aplicando-se,  no  caso  de  pretensão  referente  à  verba  salarial,  o  índice  da
caderneta  de  poupança  prescrito  na  referida  disposição  legal,  a  partir  da
citação.

6.  A  correção  monetária  e  os  juros  de  mora,  como  consectários  legais  da
condenação  principal,  possuem  natureza  de  ordem  pública  e  podem  ser
analisados  de  ofício,  o  que  afasta  suposta  violação  do  princípio  do  non
reformatio in pejus.

7. Remessa Necessária e Apelação do Réu conhecidas e desprovidas. Apelação
da Autora conhecida e parcialmente provida.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária e Apelações n.º 0003047-89.2015.815.0251, em que figuram como partes
a Locar Saneamento Ambiental Ltda. e o Município de Patos.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em negar  provimento  à  Remessa
Necessária e ao Apelo do Réu e dar provimento parcial ao Apelo da Autora.

VOTO.

A Locar  Saneamento  Ambiental  Ltda.  interpôs  Apelação contra  a
Sentença prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos, f. 249/251, nos autos
da  Ação de Cobrança  por  ela  ajuizada  em face  daquele  Município,  que  julgou
procedente  o  pedido,  condenando  o  Réu  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
1.918.597,71, relativa à prestação de serviços de limpeza urbana, acrescida de juros
de 0,5% ao mês, a partir da citação, e correção monetária pelo INPC, a partir do
ajuizamento da ação, até 29/06/2009, após o que deverá incidir uma única vez, até o
efetivo pagamento,  os índices oficiais  de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta  de  poupança,  bem  como  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios
fixados  no  percentual  de  5%  do  valor  da  condenação,  submetendo,  ao  final,  o
Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 Em suas razões, f. 253/270, a Apelante afirmou que a correção monetária
deve incidir a partir da data do vencimento da obrigação, utilizando como índice o
INPC, e os juros de mora devem ser aplicados no percentual de 1% ao mês, a partir



da citação.

Sustentou que, em observância aos disposto no art. 29, da Lei n.º 5.672/92,
deve  ser  determinado  que  o  Apelado  proceda  ao  ressarcimento  das  custas
processuais por ela recolhidas antecipadamente. 

Defendeu a majoração da verba honorária  que,  no seu entender,  deve ser
fixada  entre  o  percentual  de  10% e  20% do  valor  da  condenação,  de  forma  a
remunerar condignamente o trabalho do causídico.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada para
determinar que sobre o valor da condenação incidam juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação, e correção monetária pelo INPC, desde a data do vencimento da
obrigação, a devolução dos valores recolhidos a título de custas processuais, bem
como a majoração dos honorários advocatícios.

Contrarrazoando, f. 289/293, o Réu alegou que sobre o valor da condenação
deve incidir correção monetária pelo IPCA, a partir do ajuizamento da ação, e os
juros devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica, e que,
quando vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados
mediante  apreciação  equitativa  do  juiz,  não  estando  vinculado  aos  percentuais
estabelecidos  pelo  art.  20,  §3º,  do  CPC/1973,  razão  pela  qual  requereu  o
desprovimento do Recurso.

O Município de Patos também interpôs Apelação, f. 274/276, repisando a
tese  de  sua  peça  de  defesa,  qual  seja,  que  estariam  prescritas  as  parcelas  com
vencimentos  para  junho,  julho,  agosto  e  setembro  de  2009,  representadas  pelas
Notas Fiscais apresentadas, porquanto ultrapassado o prazo prescricional de cinco
anos para as respectivas cobranças.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e
declaradas prescritas as parcelas com vencimento até setembro de 2009.

Intimada, f. 288, a Autora não apresentou contrarrazões, conforme se infere
da Certidão de f. 293-v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  298/300,  opinado  pelo  não
acolhimento da prescrição, deixando, no entanto, de se pronunciar sobre o mérito
recursal, por entender ausentes os requisitos legais ensejadores de sua intervenção
obrigatória.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessárias
e das Apelações, analisando-as conjuntamente.

A Autora objetiva com a presente Ação o pagamento de algumas parcelas
dos Contratos n.º 790/2005 e 689/2011, e respectivos aditivos, 29/56, relativos aos
serviços de limpeza urbana por ela prestados ao Réu, no período de 06/07/2005 a
21/09/2012.

Sustenta  a  Autora  a  inadimplência  do  Réu  em  relação  às  parcelas  de
junho/2009,  julho/2009,  agosto/2009,  setembro/2009,  julho/2012,  agosto/2012,



setembro/2012,  outubro/2012,  novembro/202,  dezembro/2012,  abril/2013,
representadas, respectivamente, pelas Notas Fiscais de n.º 1285, 1325, 1369, 1389,
1093, 1155, 1209, 1294, 1369, 1432 e 1530, e respectivos requerimento de despesas,
f. 68/224.

O  Réu,  por  sua  vez,  não  se  insurge  contra  a  legitimidade  da  cobrança,
limitando-se a defender a prescrição das parcelas relativas aos meses de junho/2009,
julho/2009, agosto/2009 e setembro/2009, ao argumento de que ultrapassado o prazo
prescricional de cinco anos para as respectivas cobranças.

O STJ1, por meio do julgamento de recurso representativo de controvérsia,
firmou  o  entendimento  de  que  o  prazo  prescricional  de  cinco  anos  para  o
ajuizamento  de  ações  de  cobrança  contra  a  Fazenda  Pública,  interrompe-se  em

1RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC  E
RESOLUÇÃO  STJ  N.º  08/2008.    ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  N.º  2.225-45/2001.  PERÍODO  DE
08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO
CPC.  POSSIBILIDADE  EM  ABSTRATO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  NO
CASO  CONCRETO.  RECONHECIMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  DIREITO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  EM  QUE  SE  BUSCA  APENAS  O  PAGAMENTO  DAS  PARCELAS  DE
RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.
[...]
PRESCRIÇÃO.  RENÚNCIA.  INTERRUPÇÃO.  REINÍCIO  PELA  METADE.  ART.  9º  DO
DECRETO  20.910/32.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  NO  CURSO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.
3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originarem".
4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva lesão do direito tutelado, quando
nasce a pretensão a ser deduzida em juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo
Código Civil.
5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa (a) interrupção do prazo
prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando
já se tenha consumado (art. 191 do CC de 2002).
6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e meio) a contar da data do
ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o
art. 9º do Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de um processo
administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato,  mas apenas "do último ato ou
termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do Decreto 20.910/32.
7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, fixa que a prescrição não corre
durante o tempo necessário para a Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos
beneficiados pelo direito.
8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela metade, quando a Administração pratica
algum ato incompatível com o interesse de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora.
9.  No caso,  o  direito  à  incorporação  dos quintos  surgiu  com a edição  da  MP n.  2.225-45/2001.
Portanto,  em 04 de setembro de 2001, quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional
quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/32.
10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a decisão do Ministro Presidente
do CJF exarada nos autos do Processo Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de
incorporação dos quintos aos servidores da Justiça Federal.
11.  Ocorre  que  este  processo  administrativo  ainda  não  foi  concluído.  Assim,  como  ainda  não
encerrado o processo no bojo do qual foi interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas
de retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está suspenso o prazo prescricional, que
não voltou a correr pela metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32.
Prescrição não configurada.
[...]
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da
Resolução  STJ  n.º  08/2008.  (REsp  1270439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).



decorrência de requerimento administrativo, voltando a fluir, pela metade, a partir do
último ato ou termo do processo administrativo, nos termos do art. 9º, do Decreto n.º
20.910/32.

Corroborando com o entendimento acima invocado,  Julgado desta  Quarta
Câmara Especializada Civil2.

A  Autora  protocolou  junto  ao  Setor  competente  da  Edilidade,  em
05/09/2012,  requerimento  administrativo  objetivando  o  pagamento  das  parcelas
inadimplidas,  conforme  se  observa  às  f.  58/60,  sem  qualquer  resposta  da
Administração nesse sentido, fato não refutado pelo Réu.

No  caso,  o  prazo  prescricional  foi  interrompido  com  o  requerimento
administrativo e,  diante  da ausência de manifestação do Réu,  não voltou a fluir,
restando afastada a prescrição invocada, consoante o entendimento retromencionado.

No que se refere ao ressarcimento das custas processuais, embora a Fazenda
Pública  seja  isenta  do  referido  pagamento,  ficará  obrigada  a  ressarcir,  quando
vencida, o valor das despesas realizadas pela parte vencedora não beneficiária da

2AGRAVO INTERNO.  AÇÃO MONITÓRIA.  EMBARGOS DO MUNICÍPIO DE CABEDELO.
IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA NESTA INSTÂNCIA RECURSAL EM DECISÃO
DO  RELATOR.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  REITERAÇÃO  DE  TEMÁTICAS
REFERENTES  À  PRESCRIÇÃO  E  À  NECESSIDADE  DE  ATESTO  NAS  NOTAS  FISCAIS.
RAZÕES  DO  INCONFORMISMO.  INSUFICIÊNCIA  PARA  ALTERAR  O  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO  LANÇADO.  DESPROVIMENTO.  -  O  agravo  interno  é  uma  modalidade  de
insurgência cabível contra decisão monocrática interlocutória, terminativa ou definitiva proferida pelo
relator. -  O art. 4º, do Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, dispõe não correr o prazo
prescricional  quinquenal  de  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  Pública  durante  a
demora pelas repartições ou funcionários encarregados no estudo do requerimento do titular do
direito ou do credor. - Consoante o art. 1.102-A, do Código de Processo Civil, "A ação monitória
compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de
soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel". - Não tendo a recorrente
apresentado razões suficientes para modificar o julgado atacado, é de se concluir pela sua integral
manutenção, não restando, por conseguinte, outro caminho, senão o desprovimento do agravo interno.
(TJPB,  Processo  Nº  00031256020158150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 02-02-2016).

APELAÇÃO.  AÇÃO  MONITÓRIA.  RECEBIMENTO  DE  VALORES  DECORRENTES  DE
NOTAS FISCAIS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA. EMBARGOS
DO PROMOVIDO. IMPROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO. REITERAÇÃO DA PREJUDICIAL
DE MÉRITO CONCERNENTE A PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DOS ARGUMENTOS QUE
AFASTARAM A PREAMBULAR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  FALTA DE ATESTO NAS NOTAS
FISCAIS.  NECESSIDADE.  AUSÊNCIA.  PROVA  ESCRITA  SEM  EFICÁCIA  DE  TÍTULO
EXECUTIVO.  EXIGÊNCIA  LEGAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART  1.102-A,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA. SEGUIMENTO NEGADO. - O art. 4º, do Decreto nº
20.910, de 06 de janeiro de 1932, dispõe não correr o prazo prescricional quinquenal de qualquer
direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  Pública  durante  a  demora  pelas  repartições  ou  funcionários
encarregados no estudo do requerimento do titular do direito ou do credor. - É de se afastar a eficácia
prescritiva reconhecida em primeiro grau, quando a apelante comprova a apresentação de notificação
de cobrança perante o Gabinete do Prefeito da Municipalidade devedora,  antes  do decurso desse
interregno legal, em especial por tal fato não ter sido negado em quaisquer das peças de defesa e, até o
presente momento, inexistir resposta da Administração a esse requerimento. - Nos moldes do art. 333,
II, do Código de Processo Civil, compete ao devedor, valendo-se dos respectivos Embargos, provar os
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão almejada, circunstância essa não atendida
pela ora recorrente. […]  (TJPB, Processo Nº 00031256020158150000, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 23-11-2015). 



justiça  gratuita,  nos  termos  do  art.  29,  da  Lei  Estadual  nº  5.672/923,  consoante
entendimento desta Quarta Câmara Especializada Cível4.

Considerando que o pedido da Autora foi julgado procedente, o Réu deverá
suportar  integralmente  o  ônus  sucumbencial,  procedendo  ao  ressarcimento  das
despesas processuais antecipadas por ela quando do ajuizamento da Ação, f. 225, e
da interposição do Recurso, f. 271, impondo-se a reforma do Julgado nesse ponto.

Quanto  à  majoração  da  verba  honorária,  tem-se  que,  vencida  a  Fazenda
Pública,  os  honorários  serão  fixados  mediante  apreciação equitativa  do  juiz,  nos
termos do art. 20, §4º, do CPC/19735, vigente à época da prolação da Sentença.

Na hipótese, a Fazenda Pública foi condenada ao pagamento da quantia de
R$ 1.918.597,71, conforme se observa da Sentença de f.  249/251, tendo o Juízo
fixado os  honorários  advocatícios  no percentual  de 5% do referido  valor,  o  que
corresponde a aproximadamente R$ 100.000,00, quantia que reputo suficiente para
remunerar condignamente o trabalho do causídico.

Com relação  aos  juros  e  correção  monetária  incidentes  sobre  o  valor  da
condenação,  tratando-se  de  relação jurídica  não tributária,  e  considerando  que  o
STF, no julgamento das ADINS 4.357 e 4.4256, declarou a inconstitucionalidade por

3 Art. 29 – A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao pagamento de custas, mas fica obrigada a
ressarcir o valor das despesas feitas pela parte vencedora.

4 EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIO  DO  ART.  535,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. EXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. MAJORAÇÃO DA CONDENAÇÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  PARTE  AUTORA  QUE  DECAIU  EM  PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 21, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  DESPESAS  PROCESSUAIS.  NECESSIDADE  DE
RESSARCIMENTO PELA PARTE VENCIDA. INTELIGÊNCIA ART. 29, DA LEI Nº 5.672/92.
CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO. […]. A Fazenda Pública, quando vencida,
deverá ressarcir as despesas processuais realizadas pela parte vencedora, nos moldes do art. 29, da Lei
nº  5.672/92.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00012707320108150371,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 06-04-2015).

5Art. 20. […]
§4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anteri-
or.
6 DIREITO CONSTITUCIONAL.  […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE
(CF,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO  RENDIMENTO  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS  CRÉDITOS
INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO  ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À  ISONOMIA  ENTRE
DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,  ART.  5º,  CAPUT).  […].  5.  O  direito
fundamental  de propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta  violado nas hipóteses em que a atualização
monetária  dos  débitos  fazendários  inscritos  em precatórios  perfaz-se  segundo o  índice  oficial  de
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz
de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente
econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio
escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover
o fim a que se destina (traduzir a  inflação do período).  6.  A quantificação dos juros  moratórios
relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta
de  poupança vulnera  o princípio constitucional  da isonomia (CF,  art.  5º,  caput)  ao incidir  sobre



arrastamento  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com a  redação  dada  pela  Lei  nº
11.960/09, modulando os efeitos dessa decisão para  25/03/20157,  de modo que a
correção monetária deverá incidir  desde que cada parcela passou a ser devida pelo
INPC até  o advento da Lei  nº  11.960/09,  quando se aplicará o índice oficial  de
remuneração da caderneta de poupança até a data da modulação, momento em que
será utilizado o IPCA-E.

A  declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,
atingiu, no tocante aos juros de mora, apenas as dívidas de natureza tributária, razão
pela qual deve ser aplicado,  desde a citação,  o índice da caderneta de poupança
prescrito na referida disposição legal.

Considerando que as teses adotadas pelas Partes para aplicação dos juros e
correção monetária não encontram amparo no entendimento acima invocado, e que
se tratam de consectários legais da sentença de cunho condenatório, sendo, por esta
razão,  considerados  matérias  de  ordem pública,  é  permitida  a  sua  retificação de
ofício sem caracterizar reformatio in pejus.8

débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada
que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1%
ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial
sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, §12, da CF,
incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09
quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios
incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se
revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra . […]. (ADI 4357,
Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014)

7 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF.  REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº
62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE  SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A
MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. […]. Confere-se eficácia prospectiva à
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data
de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os
precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E). […]. (ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)

8ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  EXAME  DA  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 1. Para verificar a afronta
ao artigo 1º do Decreto n.º 20.910/32, na forma defendida pelo agravante, seria necessário analisar
dispositivos do Decreto Estadual  n.º  5.045/98,  pretensão insuscetível  de ser  apreciada na via do
recurso  especial,  conforme  a  Súmula  280/STF.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp  89.924/PR,  Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013 e AgRg no
AREsp  266.070/PR,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em  02/04/2013,  DJe
09/04/2013. 2. Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os juros
de  mora,  como  consectários  legais  da  condenação  principal,  possuem  natureza  de  ordem
pública e podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta
suposta violação do princípio do non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg no REsp



 Posto  isso,  conhecidas  a  Remessa  Necessária  e  as  Apelações,  nego
provimento à Remessa e ao Apelo do Réu, e dou provimento parcial ao Apelo
da  Autora  para,  reformando  a  Sentença,  determinar  que  o  Réu  proceda  à
devolução das despesas processuais realizadas pela parte Autora (recolhimento
de custas e preparo), conforme estabelece o art. 29, da Lei Estadual nº 5.672/92,
e,  de  ofício,  determino  que  o  valor  da  condenação  seja corrigido
monetariamente desde que cada parcela concedida na Sentença passou a ser
devida, pelo INPC, até a vigência da Lei nº 11.960/09, a partir de quando será
empregado o índice da caderneta de poupança até 25/03/2015, momento em que
será utilizado o IPCA-E, aplicando, aos juros de mora, o índice da caderneta de
poupança a partir da citação, mantendo-a nos seus demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1.424.522/PR,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  21/08/2014,  DJe
28/08/2014) 3. Agravo regimental não provido.


